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Resumo
Este trabalho tece reflexões sobre a geografia do 
voto das eleições de 2006 para deputados esta-
duais, em Minas Gerais, considerando o perfil da 
representação dos municípios da Região Metropo-
litana de Belo Horizonte. A hipótese considerada é 
que as regiões metropolitanas seriam sub-repre-
sentadas nos Legislativos, dado o seu alto grau de 
competição eleitoral, em relação ao restante dos 
municípios. As estratégias eleitorais dos candida-
tos privilegiariam a atuação nos municípios não 
metropolitanos, que ofereceriam maiores chances 
de maximização de votos. São utilizadas informa-
ções georreferenciadas aos locais de votação. Defi-
nidos os padrões de votação, eles são relacionados 
com  as características da trajetória de carreira e 
a produção  legislativa dos deputados, visando a 
testar algumas hipóteses, especialmente a da co-
nexão eleitoral. 

Palavras-chave: política subnacional; democracia 
representativa; gestão metropolitana; geografia do 
voto; conexão eleitoral.

Abstract
This article provides some reflections on the 
electoral geography of the 2006 election for state 
representatives in Minas Gerais, considering the 
representation profile of the municipalities in 
the Metropolitan Region of Belo Horizonte. The 
hypothesis considered here is that metropolitan 
regions are under-represented in the Legislative, 
given their high degree of electoral competition, 
compared to the rest of the municipalities. Thus, 
the candidates’ electoral strategies would favor 
action in non-metropolitan municipalities, which 
offer greater chances of maximization of votes. 
Georeferenced information is used at the level 
of polling places. After the voting patterns were 
identified, they were related to the characteristics 
of the representatives’ career trajectory and 
legislative production, in order to test some 
hypotheses, especially electoral connection.

Keywords: sub-national politics; representative 
democracy; metropolitan management; electoral 
geography; electoral connection.
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Introdução

Este trabalho tem o objetivo de desenvolver al-
gumas reflexões sobre a temática da represen-
tação parlamentar e seus virtuais impactos na 
gestão dos espaços metropolitanos. Para tal, 
considera os parlamentares eleitos, em 2006, 
para a 16ª Legislatura da Assembleia Legisla-
tiva de Minas Gerais (ALMG), com prioridade 
para aqueles eleitos com votos majoritaria-
mente concentrados nos municípios da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte  (RMBH).  
Atenta, como parâmetro de comparação, para 
o contexto mais amplo do conjunto dos eleitos 
para todo o estado.1  

O trabalho trata das temáticas da geo-
grafia do voto e das características da repre-
sentação legislativa, que são assuntos relati-
vamente bem-explorados no plano nacional, 
mas, inversamente, pouco estudados na po-
lítica subnacional, e muito menos no âmbito 
das regiões metropolitanas. A relevância ana-
lítica dessas temáticas, no caso deste trabalho, 
emerge das questões referentes aos desafios 
da gestão das regiões metropolitanas, com 
ênfase nos possíveis impactos da ação par-
lamentar no enfrentamento dos problemas 
metropolitanos. Esses desafios têm origem, 
em grande medida, na ausência de um marco 
legal definidor da gestão dos espaços metro-
politanos depois da Constituição Federal de 
1988. De forma um tanto vaga, ficou estabe-
lecido que a responsabilidade pela gestão das 
metrópoles seria dos municípios metropolita-
nos em parceria com seus respectivos estados. 
Como o que caracteriza uma região metropo-
litana, nessas condições, é a fragmentação da 
autoridade  política em vários municípios, em 
uma multiplicidade de prefeitos e vereadores, 

o plano estadual, com seus poderes executivo 
e legislativo, passa a ser uma referência unifi-
cadora privilegiada.

Explicitamente, a contextualização do 
que aqui será desenvolvido tem como horizon-
te a hipótese de que as regiões metropolitanas 
seriam sub-representadas nos legislativos esta-
duais, dado o alto grau de competição eleitoral 
alcançado nesses espaços urbanos em relação 
ao restante dos municípios. Portanto, as es-
tratégias eleitorais dos candidatos aos cargos 
proporcionais privilegiariam a atuação nos mu-
nicípios que ofereceriam maiores chances de 
maximização de votos, ou seja, nos municípios 
não metropolitanos. Sendo assim, esse padrão 
de representação nas assembleias legislativas 
explicaria a falta de interesses dos parlamenta-
res em propor políticas metropolitanas. 

Assim, como desdobramento lógico, a 
produção legislativa dos deputados estaduais 
metropolitanos teria uma relação direta com 
o padrão geográfico de votação e com as ca-
racterísticas da trajetória de cada deputado. 
Isso remete ao modelo de “duas arenas” ou 
da “conexão eleitoral”, proposto por Mayhew 
(1974), segundo o qual os padrões geográficos 
de votação e as características da trajetória de 
carreira de cada deputado impactam suas es-
tratégias de atuação.

Este artigo visa a explorar a geografia do 
voto, as características das trajetórias e ação 
legislativa dos parlamentares e a questão da 
“conexão eleitoral”, para ensaiar algumas hi-
póteses preliminares de suas relações com os 
requisitos e constrangimentos envolvidos na 
gestão das regiões metropolitanas.

A análise aqui desenvolvida é limitada – 
e algumas das limitações serão apontadas e 
justificadas no texto. Busca-se mostrar que 
há certo grau de coerência entre o padrão 
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territorial  de votação, as características da tra-
jetória e a ação legislativa dos parlamentares, 
conforme teses tomadas da literatura. Porém 
essas relações devem ser matizadas e dimen-
sionadas, na medida em que expressam pa-
drões significativamente variáveis. 

A geografia do voto                      
dos deputados        
metropolitanos mineiros
Para testar as hipóteses propostas, serão utili-
zadas, inicialmente, informações georreferen-
ciadas em seu nível espacial mais desagregado, 
isto é, os locais de votação dos municípios me-
tropolitanos, visando a caracterizar os resulta-
dos da disputa eleitoral a deputado estadual, 
em Minas Gerais, no pleito de 2006.2 

Em dados de 2006, a RMBH é compos-
ta por 34 municípios, no contexto dos 853 de 
todo o estado, com 4.216.690 de eleitores, do 
total de 13.679.738 eleitores do estado, distri-
buídos em 1.058 locais de votação,3 conforme 
representação geográfica do Mapa 1.

A Assembleia Legislativa de Minas Gerais 
é composta por 77 deputados, dentre os quais, 
nas eleições de 2006, 17 concentraram sua vo-
tação na RMBH, conforme será demonstrado a 
seguir. De pronto, com os dados apresentados, 
pode-se observar que a hipótese da sub-repre-
sentação das Regiões Metropolitanas (RMs) é 
corroborada pelos resultados das eleições pro-
porcionais daquele ano: com cerca de 30% do 
eleitorado do estado, a RMBH elegeu, com os 
votos metropolitanos, 22% dos deputados. As-
sim, a RMBH, se mantida a proporcionalidade 
entre eleitorado e eleitos, deveria ter 23 cadei-
ras, ou seja, 6 deputados a mais do que os 17 
efetivamente eleitos.

Para averiguar a procedência da hipó-
tese de que as RMs se caracterizam pela alta 
competitividade eleitoral, vamos considerar 
o índice do número efetivo de candidatos por 
locais de votação na RMBH (Corrêa, 2011). Tal 
índice busca auferir o número médio de can-
didatos que competem pela maioria dos votos 
nos locais de votação, com o objetivo de visua-
lizar o grau de concentração/fragmentação da 
votação em um determinado espaço. 

Na RMBH, nas eleições em exame, o ín-
dice do número efetivo de candidatos por lo-
cais de votação variou entre 1,71 e 68,55. Con-
siderando-se um total de 852 candidatos que 
receberam voto para o legislativo estadual, o 
índice médio do número efetivo de candidatos, 
por local de votação, ficou em 20,20 (Quadro 
1). Esses resultados indicam, ao contrário da 
hipótese considerada, uma baixa competiti-
vidade da disputa eleitoral na RMBH, dado o 
restrito número de candidatos realmente com-
petitivos. No entanto, quando observamos a 
amplitude do índice, fica claro que há diferen-
ças consideráveis entre os graus de competiti-
vidade dos locais de votação. 

Essa variação fica ressaltada se compa-
ramos os locais de votação que apresentaram 
resultados extremos: um no município de Sa-
bará, com um índice de 1,17; e outro, localiza-
do no hipercentro de Belo Horizonte, com um 
índice de 68,55.

Entretanto, apesar dessas variações, a 
partir de uma análise de cluster com base na 
distribuição do índice do número efetivo de 
candidatos por locais de votação, pode-se ob-
servar que, de forma geral, a concentração de 
votos em poucos candidatos – ou, em outros 
termos, a baixa competitividade – é predomi-
nante no conjunto dos locais de votação, con-
forme demonstra o Quadro 2.
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Locais
de votação Mínimo Máximo Média Desvio

padrão

Número efetivo de candidatos (Ncand) 1.058 1,17 68,55 20,20 17,22

Quadro 1 – Estatísticas descritivas do índice do número efetivo
de candidatos metropolitanos por locais de votação

Fonte: Corrêa (2011), a partir dos dados do TRE-MG.

Cluster Locais Mínimo Máximo Média Desvio padrão

1

2

3

4

549

212

173

124

1,17

14,02

29,49

46,25

13,94

29,38

45,92

68,55

6,64

21,27

37,49

54,32

3,11

4,45

4,40

5,25

Quadro 2 – Análise de cluster do índice do número efetivo
de candidatos metropolitanos a deputado estadual por local de votação

Fonte: Corrêa (2011), a partir dos dados do TRE-MG.

Número de locais Percentual

Concentração alta

Concentração média

Fragmentação média

Fragmentação alta

549

212

173

124

51,9

20,0

16,4

11,7

Total 1.058 100

Tabela 1 – Locais de votação segundo o grau de competitividade
para os candidatos metropolitanos a deputado estadual

Fonte: Corrêa (2011), a partir dos dados do TRE-MG.
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Adotando a contraposição concentra ção/
fragmentação,4 pode-se notar a pre pon derância  
de locais de votação com votos  concentrados,  
ao contrário da tese de alta competitividade. 

Como demonstrado na Tabela 1, e visua-
lizado no Mapa 1, a concentração é preponde-
rante no entorno da RMBH, com a maioria dos 

locais de votação (51,9%) apresentando con-
centração alta de votos em poucos candidatos. 
Considerando a concentração média, que é de 
20%, os deputados com votação concentrada 
perfazem 71,9% do total. Os 28,1% de deputa-
dos com votação fragmentada estão presentes 
basicamente no núcleo metropolitano.

Mapa 1 – Locais de votação segundo o grau de competitividade
por votos para deputado estadual  

Fonte: Corrêa (2011), a partir dos dados do TRE-MG.
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Como podemos ver, os dados referentes 
ao grau de competitividade por votos nos lo-
cais de votação da RMBH apresentam assime-
tria na sua distribuição espacial: a competição 
aumenta à medida que caminhamos para o 
núcleo metropolitano, local de maior urbaniza-
ção. Assim, os municípios que compõem o en-
torno metropolitano registram maior ocorrên-
cia de locais de votação com alta concentração 
de votos em poucos candidatos, ao passo que 
a grande maioria dos locais de votação  classifi-
cados como de dispersão média e alta está nos 
limites do município de Belo Horizonte.5  

O resultado dos quatro tipos de áreas 
de com petitividade eleitoral pode ser visto no 
Mapa 2. 

Como representado acima, o município 
de Belo Horizonte caracteriza-se pela prepon-
derância de candidatos menos competitivos, 
ao passo que, em geral, nos demais municí-
pios da RMBH, o padrão de competição é cla-
ramente concentrado, com candidatos de alta 
competitividade eleitoral. 

Para avançar na análise, passaremos 
a considerar os deputados metropolitanos 
individualmente. 

Mapa 2 – Áreas de votação segundo o grau de competitividade
por votos para deputado estadual

Fonte: Corrêa (2011), a partir dos dados do TRE-MG.
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Trajetórias de carreira 
e geografia do voto                      
dos deputados                
estaduais metropolitanos

Neste tópico, buscaremos, inicialmente, de-
finir o padrão de distribuição geográfica dos 
votos de cada um dos deputados eleitos na 
Região Metropolitana de Belo Horizonte. Nes-
se sentido, partimos da tipologia de padrões 
territoriais de votação, proposta por Ames 
(2001), e, relacionadas com esses padrões, das 
modalidades de estratégias de atuação política 
propostas por Carvalho (2003). 

Posteriormente, buscaremos definir as 
trajetórias de carreira dos deputados metropo-
litanos, segundo os padrões de estratégias elei-
torais utilizados em busca de apoio dos eleito-
res. Em seguida, serão confrontadas a “geogra-
fia do voto” e as trajetórias de carreira de cada 
deputado metropolitano, no sentido de avaliar 
a relação lógica entre esses aspectos.

Ao definir os padrões territoriais e as 
estratégias eleitorais dos deputados metropo-
litanos, será feita uma distinção entre os mais 
votados na capital e aqueles mais votados nos 
demais municípios da RMBH. Essa distinção é 
fundamentada nos dados, expostos anterior-
mente, que demonstram uma diversidade nos 
padrões de votação intrametropolitanos, com 
a predominância de uma baixa competitivida-
de eleitoral nos municípios do entorno metro-
politano e de maior competitividade no núcleo 
metropolitano – especificamente no município 
de Belo Horizonte. 

Inicialmente, abordemos algumas tipolo-
gias propostas para o tratamento dos padrões 
territoriais de votação. Para dar conta dos 

padrões  de votação de deputados brasileiros, 
Ames (2001), em obra que se tornou referência 
sobre o tema, definiu dois eixos de distribuição 
espacial da votação de deputados: concentra-
ção/fragmentação e dominância/comparti-
lhamento. O eixo concentração/fragmentação 
refere-se ao percentual de contribuição dos 
principais locais de votação do candidato em 
relação à sua votação total. Assim, deputados 
de votação concentrada extraem seus votos de 
um pequeno número de municípios. Já o eixo 
dominância/compartilhamento diz respeito ao 
percentual de votos que um candidato tem em 
relação ao total em cada município.6 A partir 
da combinação desses dois eixos, Ames pro-
põe quatro padrões de distribuição geográfi-
ca do voto, a saber: concentrado-dominante; 
concentrado-compartilhado; fragmentado-do-
minante; fragmentado-compartilhado. 

Carvalho (2003) propõe, então, confor-
me metodologia específica,7 a seguinte relação 
entre os padrões de votação e a trajetória de 
carreira dos deputados:8 

1) Concentrado-dominante: deputados de 
reduto, que dominam uma região de municí-
pios geograficamente contíguos, a partir de 
um município-chave, no qual se concentra 
parte  expressiva de sua votação. A dominância 
geralmente expressa uma trajetória fortemen-
te conectada com um município. Há incentivo 
para uma orientação paroquial, baseada em 
estratégias distributivas. A atuação parlamen-
tar lógica é privilegiar ações visando a sua re-
gião eleitoral.

2) Fragmentado-dominante: votação disper-
sa por vários municípios e alto grau de domi-
nância média, através do estabelecimento de 
redes de apoio e clientelas difusas, sem nenhu-
ma identificação mais arraigada com os redutos  
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eleitorais. Típico de parlamentares que passa-
ram por postos burocráticos, com potencial de 
implementação de políticas distributivas. 9  

3) Concentrado-compartilhado: votação 
concentrada em locais de grandes colégios 
eleitorais (capitais e grandes centros urbanos), 
dividida com outros candidatos. Prevalece um 
eleitorado de opinião difusa. Na impossibili-
dade de dominar esses municípios, há a pre-
ponderância de atuação temático-corporativa 
sobre obtenção de benefícios particularizados. 

4) Fragmentado-compartilhado: votação 
geo graficamente difusa em locais em que ou-
tros candidatos também têm votação conside-
rável. Projeção em todo o estado, com pouca 
dependência de redes locais. Prestígio político 
adquirido com a ocupação de cargos de ex-
pressão eletivos ou administrativos, represen-
tação de segmentos dispersos territorialmen-
te, privilegiando seus temas.10  

Dos dois eixos propostos, fragmenta-
do/concentrado e dominante/compartilhado, 
Carvalho imputa, ao segundo, maior capacida-
de explicativa. Em síntese, os deputados com 
votação dominante tenderiam a uma atuação 
paroquialista, buscando produzir benefícios 
desagregados para os seus distritos eleitorais, 
sejam concentrados sejam fragmentados (Car-
valho, 2009, p. 368). Para tal, dependeriam das 
máquinas partidárias para a mobilização dos 
recursos a serem distribuídos. Além disso, os 
deputados com padrões de votação compar-
tilhada buscariam tomar posição sobre temas 
relevantes para o seu eleitorado, através da 
presença na mídia e de uma atuação legislativa 
conectada com temáticas específicas de inte-
resse de seu eleitorado. 

A partir dessas observações, buscaremos 
checar se os padrões eleitorais dos deputados 
metropolitanos de Minas Gerais, nas eleições 
de 2006, são coerentes com as característi-
cas de suas trajetórias. Para tal, inicialmente, 
discriminaremos os parlamentares em “paro-
quialistas”, ou seja, aqueles focados em ações 
distributivas para redutos delimitados; e em 
“temático-corporativos”, referentes aos que 
buscam representar causas e interesses difu-
sos, sendo issue-oriented e representantes de 
categorias específicas.11  

O Quadro 3 busca classificar os 17 depu-
tados metropolitanos, segundo sua trajetória e 
segundo os locais de concentração de voto na 
RMBH, discriminados pela votação na capital e 
nos municípios do entorno metropolitano. 

Pode-se afirmar, partindo da heteroge-
neidade interna na RMBH, que há, nessa clas-
sificação, certa coerência ao se relacionar local 
de votação e trajetória dos parlamentares. To-
dos os parlamentares com votação na capital, 
onde a competição é maior, são temático-cor-
porativos; e dos com votação no entorno, onde 
a competição é menor, 80% são paroquialistas.

Explicitada essa observação sintética, 
serão apresentados os padrões territoriais de 
votação dos parlamentares mineiros na sua to-
talidade, como um parâmetro de comparação 
com os deputados metropolitanos. Para tal, 
uma forma de definição do grau de concentra-
ção/dispersão dos deputados pode ser forneci-
da pelo índice do número efetivo de municípios 
em que os deputados são votados (Corrêa, 
2011), o qual permite descrever o grau de con-
centração ou dispersão da votação dos depu-
tados estaduais pelos municípios. 
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Deputado Partido Trajetória de carreira Classificação
Região

de votação

Roberto Carvalho PT Sindicato dos Funcionários Públicos de MG (com grande con-
centração em BH); fundador da CUT e do PT; Três mandatos na 
Câmara Municipal de BH; dois de deputado estadual; foi secretário 
municipal em BH.

Temático-
corporativo

Capital

Walter Tosta PMN Fundador da União dos Paraplégicos de Belo Horizonte, área em 
que atuou nos três mandatos que exerceu em BH, como vereador.

Temático-
corporativo

Capital

Délio Malheiros PV Criador do Procon da Assembleia Legislativa de MG; militou na 
área de defesa do consumidor; foi vereador em Belo Horizonte.

Temático-
corporativo

Capital

João Leite PSDB Jogador de futebol; fundador do movimento atletas de cristo. Foi 
vereador e secretário municipal em BH, secretário estadual de 
esportes e 3 vezes deputado.

Temático-
corporativo

Capital

Pastor Vanderlei 
Miranda

PMDB Pastor da Igreja Batista;  apresentador de rádio e TV. Temático-
corporativo

Capital

Gilberto Abramo PMDB Bispo da Igreja Universal do Reino de Deus; programa de rádio e 
televisão. Foi duas vezes deputado estadual.

Temático-
corporativo

Capital

Zezé Perrella PSDB Presidente do Cruzeiro Esporte Clube. Foi deputado federal. Temático-
corporativo

Capital

Glaucia Brandão PPS Professora universitária; secretária de Educação, Lazer e Cultura 
de Ribeirão das Neves; fundadora e presidente da Associação dos 
Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae) do município.

Paroquialista Entorno

Rômulo Ven-
eroso

PV Engenheiro; foi quatro vezes vereador em Betim e presidente da 
câmara; secretário municipal de Betim.

Paroquialista Entorno

Wander Borges PSB Vereador e prefeito de Sabará; presidente da Associação dos 
Municípios da RMBH. Um mandato anterior de deputado estadual 
e secretário adjunto estadual do trabalho (governo Aécio Neves – 
primeiro mandato).

Paroquialista Entorno

Carlin Moura PC do B Movimento de base da Igreja Católica; movimento estudantil; 
advogado de sindicatos. Foi vereador em Contagem.

Temático-
corporativo

Entorno

Ademir Lucas PSDB Foi três vezes deputado estadual; duas vezes prefeito de Conta-
gem e uma vez deputado federal.

Paroquialista Entorno

Neider Moreira PPS Médico, atuando em problemas renais em Hospital de Itaúna (mu-
nicípio limítrofe à RMBH). Dois mandatos anteriores de deputado 
estadual. Foi secretário estadual de Assuntos Fundiários.

Paroquialista Entorno

Dinis Pinheiro PSDB Seu pai foi prefeito de Ibirité. Foi quatro vezes deputado estadual. 
Seu irmão, Toninho Pinheiro, foi três vezes prefeito de Ibirité.

Paroquialista Entorno

Antonio Genaro 
Oliveira

PSC Pastor da Igreja Evangelho Quadrangular. Iniciou na política como 
vereador em BH e exerceu, até então, seis mandatos de deputado 
estadual.

Temático-
corporativo

Entorno

Inácio Franco PV Empresário da construção pesada e produtor rural. Foi prefeito de 
Pará de Minas (município limítrofe à RMBH) por duas vezes. Um 
mandato de deputado estadual anteriormente.

Paroquialista Entorno

Deputado 
Pinduca

PP Comerciante em Betim onde exerceu dois mandatos de vereador. 
Exerceu dois mandatos de deputado estadual.

Paroquialista Entorno

Quadro 3 – Trajetória de carreira dos deputados metropolitanos

Fonte: elaboração própria com dados da ALMG (2011).
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 O Quadro 4 organiza todos os 77 depu-
tados eleitos no estado de Minas Gerais, atra-
vés da análise de cluster.

Segundo essa distribuição, grande parte 
dos deputados mineiros (46,8%) tem sua vota-
ção concentrada em poucos municípios, com 
uma média de 1,58 de índice do número efe-
tivo de municípios onde obtêm votação signi-
ficativa. A grande maioria deles (84,5%) ainda 
tem sua votação significativamente concentra-
da, com uma média de até 2,37 de índice do 
número efetivo de municípios onde obtêm vo-
tação significativa. 

O Quadro 5 busca destacar os padrões 
territoriais de votação dos deputados metropo-
litanos a partir da combinação das tipologias  de 
concentração/fragmentação e compartilhamen-
to/dominância, bem como apontar o número 
de municípios efetivos em que são votados. 

Conforme demonstram os dados  no 
Quadro 5, há, por um lado, uma prepon-
derância  do padrão espacial de votação clas-
sificado como concentrado-compartilhado, 
correspon dendo a 47,1% dos deputados 
metropolitanos.  Por outro, identificamos 
23,5% dos deputados  metropolitanos  como 

concentrado-dominantes.  Além disso, 17,6% 
são deputados fragmentado-compartilhados e 
11,8%, fragmentado-dominantes.

Os padrões espaciais de votação do con-
junto dos deputados estaduais são organiza-
dos segundo sua incidência nas regiões – dis-
tinguindo aqueles metropolitanos votados na 
capital do estado, conforme Tabela 2.

Tendo em vista os dados da Tabela 2, 
é interessante notar que os deputados me-
tropolitanos apresentam, em sua maioria, o 
padrão concentrado de votação, o mesmo 
que prepondera no conjunto dos deputados 
do estado.12 Em termos relativos, entretanto, 
essa preponderância é menos significativa na 
RMBH: são 70,6% de deputados concentrados, 
para 84,5% no conjunto do estado. Portanto 
pode-se observar que há um efeito moderado 
de fragmentação dos votos metropolitanos.

No entanto, os 5 deputados metropo-
litanos com votação dispersa (29,4% do total 
da RMBH) são votados no entorno metropo-
litano. Observa-se que esse fenômeno de-
veria estar mais presente nos parlamentares 
do núcleo metropolitano, considerada a tese 
de que, quanto maior o grau de urbanização, 

Cluster Deputados Percentual Mínimo Máximo Média Desvio padrão

1

2

3

4

36

29

6

6

46,8

37,7

7,8

7,8

1,26

1,98

3,10

4,52

1,91

2,80

4,12

6,04

1,58

2,37

3,36

5,35

0,18

0,24

0,39

0,65

Quadro 4 – Análise de cluster do índice do número efetivo
 de municípios por deputado estadual eleito em MG

Fonte: Corrêa (2011), a partir dos dados do TRE-MG.
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Deputado
Nº de 

municípios
de votação

Municípios 
efetivos

Grau de 
concentração

Grau de 
dominância Padrão espacial Região de 

votação

Roberto 
Carvalho 33 1,35 C. alta C. alto Concentrado-

compartilhado Capital

Walter Tosta 34 1,77 C. alta C. alto Concentrado-
compartilhado Capital

Délio Malheiros 33 1,27 C. alta C. alto Concentrado-
compartilhado Capital

João Leite 34 1,64 C. alta C. alto Concentrado-
compartilhado Capital

Pastor Vanderlei 
Miranda 34 2,17 C. média C. alto Concentrado-

compartilhado Capital

Gilberto 
Abramo 33 2,41 C. média C. alto Concentrado-

compartilhado Capital

Zezé Perrella 34 2,54 C. média C. alto Concentrado-
compartilhado Capital

Glaucia Brandão 32 1,71 C. alta D. média Concentrado-
dominância Entorno

Rômulo 
Veneroso 33 1,41 C. alta D. média Concentrado-

dominância Entorno

Wander Borges 32 2,37 C. média D. alta Concentrado-
dominância Entorno

Carlin 31 1,86 C. alta C. alto Concentrado-
compartilhado Entorno

Ademir Lucas 33 1,87 C. alta C. médio Concentrado-
compartilhado Entorno

Neider Moreira
29 5,60 D. alta D.média

Fragmentado-
dominante

Entorno

Dinis Pinheiro
34 6,04 D. alta D. alta

Fragmentado-
dominante

Entorno

Genaro Oliveira
33 3,44 D. média C. alto

Fragmentado-
compartilhado

Entorno

Inácio Franco
31 6,00 D. alta C. alto

Fragmentado-
compartilhado

Entorno

Dep. Pinduca
33 3,21 D.média C. médio

Fragmentado-
compartilhado

Entorno

Quadro 5 – Deputados estaduais metropolitanos de acordo com padrão espacial
e o índice do número efetivo de municípios de votação

Fonte: adaptado de Corrêa (2011), a partir dos dados do TSE – 2006.
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maior seria a dispersão dos votos. Todos os 12 
demais deputados metropolitanos acompa-
nham o padrão geral predominante de vota-
ção concentrada. 

Portanto, tomando o caso da RMBH, 
deve-se relativizar a tese de que as metrópoles 
se caracterizam pelo padrão de dispersão alta, 
com uma pulverização de votos em vários can-
didatos, configurando uma “terra de ninguém” 
eleitoral. Ao contrário, como demonstram 
os dados, predominam com ampla margem 
os deputados de votação concentrada. Mas, 
apesar disso, a incidência do padrão concen-
trado é relativamente menor na RMBH que no 
conjunto do estado. Especialmente, deve-se 
ressaltar que os deputados mais votados na 
capital são todos concentrados, o que viola a 
tese que relaciona positivamente urbanização 
e competição.

Em resumo, pode-se afirmar, com os 
dados apresentados na Tabela 1, que, ao me-
nos com a agregação dos dados no nível dos 
municípios, os deputados metropolitanos não 
apresentam um padrão de votação significati-
vamente distinto do restante dos deputados 
do estado. O localismo como perfil de votação 

é uma tendência geral, englobando, no caso 
metropolitano, deputados classificados tanto 
como paroquialistas quanto como temático/
corporativos.

Portanto, a correlação proposta entre 
padrão de votação e trajetória de carreira dos 
deputados – ou seja, os dominantes seriam pa-
roquialistas e os compartilhados seriam temá-
ticos – deve ser relativizada. Retomando a pro-
posta de Carvalho (2001), em sua formulação 
mais extrema de que o padrão fragmentado-
-compartilhado estaria relacionado aos gran-
des centros urbanos e aos parlamentares que 
dirigem um discurso temático a uma opinião 
pública difusa, pode-se afirmar, com as infor-
mações obtidas, que não há como corroborar 
tal afirmação. Tal padrão – o fragmentado-
-compartilhado – caracteriza apenas 3 dos 17 
deputados da RMBH, sendo dois deles paro-
quialistas e o terceiro, temático.

Contudo, deve-se ressaltar que todos os 
deputados com a maioria dos votos obtidos no 
núcleo da RMBH – ou seja, na capital –, como 
mostram os dados anteriores, são concen-
trados-compartilhados; e todos, retomando 
classificação anterior, são temáticos. A tese de 

Grau de concentração
Capital RM Interior

Total %
Nº % N‘ % N‘ %

Concentrado-dominante

Concentrado-compartilhado

Fragmentado-dominante

Fragmentado-compartilhado

0

7

0

0

0,0

100,0

0,0

0,0

3

2

2

3

30,0

20,0

20,0

30,0

0

53

0

7

0,0

88,3

0,0

11,7

3

62

2

10

3,9

80,5

2,6

13,0

Total 7 100 10 100 60 100 77 100

Tabela 2 – Padrões espaciais de votação segundo as regiões de predominância
da votação dos deputados estaduais eleitos em MG

Fonte: Corrêa (2011), a partir dos dados do TSE – 2006.
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Carvalho é, dessa maneira, compatível com as 
características do núcleo da RMBH e não com 
as do conjunto de seus municípios.

No próximo tópico, analisaremos as rela-
ções entre as propostas de projetos de lei dos 
deputados individuais com as características 
de suas trajetórias e seus padrões de votação, 
visando a explorar as hipóteses sobre a cone-
xão eleitoral.

Produção legislativa                   
e conexão eleitoral: o caso  
dos deputados metropolitanos 
de Minas Gerais 

O conceito de conexão eleitoral foi desenvol-
vido por Mayhew (1974) visando a explicar o 
comportamento dos congressistas dos Estados 
Unidos. O autor parte do pressuposto de que os 
parlamentares agem com o objetivo primordial 
de maximizar suas chances de reeleição. Para 
tal, os políticos atuam movidos pela necessida-
de de sinalizar benefícios líquidos a seus redu-
tos eleitorais. Nesse sentido, há uma projeção 
dos incentivos vindos da arena eleitoral sobre o 
comportamento dos parlamentares. Em outros 
termos, os parlamentares agem visando a aten-
der às expectativas de seus eleitores.

A proposta de Mayhew influenciou o de-
bate sobre o tema no Brasil – especialmente 
em análises do legislativo federal –, não sem 
provocar polêmicas. Para Santos (1999), por 
exemplo, o sistema eleitoral brasileiro, carac-
terizado por regras de proporcionalidade e 
de coeficiente eleitoral, tornaria inadequada 
a abordagem da conexão eleitoral, tal como 
proposta originalmente, já que não haveria 
uma clara identificação do eleitorado com os 

eleitos, o que o sistema americano de distri-
tos uninominais permitiria. Para Mainwaring 
(2001), a proposta de Mayhew deveria sofrer 
adaptações, considerando que, ao invés de 
focar exclusivamente sua reeleição, os de-
putados brasileiros almejam, não raro, ob-
jetivos mais amplos, como ocupar cargos no 
Executivo.  Já, para Reis (2016, p. 63), a propos-
ta teria pouco potencial explicativo para o caso 
brasileiro, pela sua legislação permissiva quan-
to ao financiamento de campanhas e por um 
sistema  eleitoral que oferece um excessivo nú-
mero de candidatos aos eleitores, impedindo 
uma proximidade mais informada entre eleitor 
e candidatos.

Apesar de ter mobilizado algumas refle-
xões, esse debate gerou poucos estudos em-
píricos que buscassem testar o potencial expli-
cativo da tese da conexão eleitoral para o caso 
brasileiro. Uma das exceções é Carvalho  (2003), 
que fornece evidências robustas de que a co-
nexão eleitoral é, dentre outros fatores,  signi-
ficativamente explicativa do comportamento 
adotado pelos deputados federais brasileiros.

Se, no plano federal, essa temática é 
pouco contemplada, menos estudos ainda 
abordam esse tema, mesmo que lateralmen-
te, para o âmbito dos estados. Dentre as raras 
pesquisas que tratam de tal temática em re-
ferência à política estadual, está Cervi (2009), 
que estudando o caso do Paraná, encontra alta 
correlação entre padrões de votação dos de-
putados e modalidades de atuação parlamen-
tar. Também Saugo (2007), estudando o caso 
do Rio Grande do Sul, defende a relevância da 
tese da conexão eleitoral, mas de forma incon-
clusa e limitada.

Neste trabalho, a tese da conexão eleito-
ral vai ser considerada para o caso dos deputa-
dos eleitos com votos da RMBH, já analisados  
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nos tópicos anteriores. Para tanto, serão ana-
lisadas, como variáveis dependentes, as ini-
ciativas de lei apresentadas pelos deputados 
metropolitanos,13 considerando o número de 
projetos propostos, sua abrangência geográ-
fica, sua natureza mais universalista ou seg-
mentada em relação ao público impactado e o 
tipo das proposições.14 O estilo de atuação dos 
parlamentares em relação à apresentação de 
projetos de lei será tomado como variável de-
pendente do seu padrão territorial de votação 
e das características de sua trajetória. 

Assim, para testar as hipóteses reto-
madas abaixo, serão consideradas as duas 
dimensões do quesito geografia do voto: do-
minantes/compartilhados e concentrados/
fragmentados. Também serão consideradas as 
duas classificações sobre a trajetória dos depu-
tados metropolitanos: a temática-corporativa 
e a paroquialista. 

A definição das hipóteses é inspirada, 
mais uma vez, nos resultados encontrados por 
Carvalho, que propõe que deputados domi-
nantes, sejam concentrados sejam fragmen-
tados, tenderiam a uma atuação pork barrel, 
buscando  produzir benefícios desagregados 
para os seus distritos eleitorais (2003, p. 179; 
2009, p. 3680). Reproduzindo uma atuação 
característica dos deputados paroquialistas, 
esses parlamentares teriam incentivos para a 
apresentação de projetos de lei circunscritos 
geograficamente, como indicação de cidadania 
honorária e concessão de títulos de utilidade 
pública para entidades atuantes em seus terri-
tórios. Privilegiariam, portanto, atuar nos distri-
tos eleitorais em que sua votação é dominante, 
o que corroboraria a tese da conexão eleitoral. 

No entanto, seguindo o argumento do 
autor, os deputados com base dominante ten-
deriam, ainda, a apresentar menor número  

de iniciativas de lei, pois esse tipo de ação 
legislativa não seria o melhor instrumento 
de alocação de benefícios desagregados, que 
são atendidos preferencialmente por emen-
das orçamentárias individuais e/ou através da 
mediação de interesses com o Executivo. Já 
os deputados compartilhados não lograriam 
maior visibilidade em ações concentradas em 
um distrito onde vários parlamentares têm 
votação.

Os deputados com votação fragmenta-
da, na outra dimensão, teriam maiores incen-
tivos para a proposição de projetos de lei, que 
são mais propícios para demarcar posições 
em relação a um eleitorado mais amplo. Uma 
atuação temático-corporativa seria mais van-
tajosa, pela dimensão dos seus distritos eleito-
rais, que tornariam improdutivas as ações de 
caráter mais particularizadas em termos geo-
gráficos. Sendo assim, seria mais eficiente a to-
mada de posição em relação a grandes temas 
através da apresentação de projetos de lei do 
interesse do seu eleitorado.15 

No período em exame, a 16ª Legislatu-
ra na ALMG, os 16 deputados metropolitanos 
considerados apresentaram 1.354 projetos de 
lei, com uma média de 84,62 por parlamentar, 
sendo o deputado Wander Borges o que apre-
sentou mais projetos, com 215 proposições; e 
o deputado Pinduca foi o que apresentou me-
nos projetos, com 8 proposições. A variação 
entre o número de projetos apresentados pe-
los deputados é, portanto, considerável. 

Conforme exposto na Tabela 3, esses 
projetos foram agrupados pelo seu impacto 
geográfico.16

Nesse aspecto, um dado que chama a 
atenção é que, a despeito de serem parla-
mentares eleitos com votos majoritariamente 
metropolitanos, a abrangência geográfica dos 
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projetos propostos privilegia os municípios do 
interior e do estado na sua totalidade: 68,75%. 
Os projetos de lei específicos para a RMBH são 
31,24% dos projetos. Esse percentual pode ser 
avaliado como baixo, se considerarmos que os 
parlamentares analisados são eleitos majorita-
riamente com os votos da RMBH. Pode-se infe-
rir desses dados, portanto, que há certo desco-
lamento entre a ação legislativa dos parlamen-
tares e o seu eleitorado. Retomando a tese 
de que a sub-representação das regiões me-
tropolitanas explicaria o pouco interesse dos 
parlamentares em tratar desses espaços, os 
dados indicam que mesmo os deputados que 
dependem  dessas regiões têm pouco incentivo 
para tratar das questões metropolitanas.

Abrangência geográfica
Projetos

Nº %

Região Metropolitana

Interior

Estadual

423

367

564

31,24

27,10

41,65

Total 1.354 100,00

Tabela 3 – Produção legislativa dos deputados metropolitanos
por abrangência geográfica

Fonte: ALMG (2011).

Além disso, conforme dados expostos 
na Tabela 3, a abrangência social dos projetos 
de lei apresentados, em termos de impacto 
no eleitorado,17 demonstra que há uma níti-
da preferência dos parlamentares em legis-
lar para segmentos específicos da sociedade: 
76,62% do total.

Os dados da Tabela 4 indicam que os 
parlamentares visam a públicos abrangentes 
ao legislarem: projetos de abrangência indivi-
dual são 0,41% do total. Portanto quantitativa-
mente pouco significativos. Tal perfil dos par-
lamentares pode permitir a inferência de que 
estariam potencialmente propensos a tratar 
de questões metropolitanas, que demandam 
justamente uma legislação mais abrangente.

Abrangência social
Projetos

Nº %

Individual

Segmentado

Geral

5

934

280

0,41

76,62

22,97

Total 1.219 100,00

Tabela 4 – Produção legislativa dos deputados metropolitanos 
por abrangência social

Fonte: ALMG (2011).
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No caso da Tabela 5, pode-se afirmar 
que mais da metade dos projetos apresenta-
dos – de utilidade pública e homenagem – é 
afim às estratégias paroquialistas; e os de cará-
ter autorizatório podem expressar tanto inten-
ções paroquialistas como temáticas. 

Para analisar os dados da Tabela 6, que 
relaciona a trajetória da carreira dos deputados 
com a sua atuação parlamentar, considera-se 
a hipótese, por um lado, de que os deputados 
temático-corporativos teriam maior propen-
são à apresentação de projetos de lei, visando 
a marcar posição nos assuntos de interesse do 

Produção legislativa
por tipo de projeto individual

Projetos

Nº %

Utilidade pública

Homenagem

Autorizatório

612

40

548

51,00

3,33

45,67

Total 1.200 100,00

Tabela 5 – Produção legislativa dos deputados metropolitanos 
por tipo de projeto individual

Fonte: ALMG (2011).

Trajetória de carreira
Deputados Projetos Média de projetos

por deputadosNº % Nº %

Temático-corporativos

Paroquialista

8

8

50,00

50,00

728

518

58,43

41,57

91,00

64,75

Total 16 100,00 1.246 100,00 –

Tabela 6 – Produção legislativa dos deputados metropolitanos
segundo trajetória de carreira

Fonte: ALMG (2011).

seu eleitorado mais amplo. E, por outro lado, 
de que os deputados paroquialistas tenderiam 
a apresentar menos projetos de lei, na medida 
em que, conforme apontado anteriormente, 
privilegiariam outras estratégias mais eficientes 
para seus objetivos, como definir emendas or-
çamentárias. No caso, os números  demonstram 
que 58,43% dos projetos foram apresentados 
por deputados temático-corporativos e 41.57% 
por deputados paroquialistas. Respectivamen-
te, a média de projetos apresentados foi de 
91,00 e 64,75, o que significa uma diferença 
significativa que confirma a hipótese levantada.
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A Tabela 7 mostra que os deputados de 
votação fragmentada apresentam mais proje-
tos, em média, do que os de votação concen-
trada: média de 83,5 projetos dos fragmenta-
dos contra 76 projetos dos concentrados. Os 
deputados de votação fragmentada teriam, 
assim, maiores incentivos para a proposição 
de projetos de lei, visando a demarcar posi-
ções em relação a um eleitorado mais amplo. 
Como se disse, a grande dimensão dos seus 
distritos eleitorais tornam improdutivas as 
ações de caráter mais particularizadas  em 
termos geográficos. Dessa forma, a tomada 
de posição em relação a grandes temas do 
interesse do seu eleitorado, através da apre-
sentação de projetos de lei, resultaria mais 
eficiente em termos de obtenção de votos. 
Para os deputados de votação concentrada, 

seria mais interessante adotar outras estra-
tégias, como proposições de emendas orça-
mentárias, visando a privilegiar seus locais 
de votação. Como os deputados de votação 
fragmentada são minoritários em relação ao 
conjunto dos parlamentares, pouco incentivo 
haveria, no agregado, para a atua ção através 
de projetos de lei abrangentes, fundamentais 
para a gestão metropolitana. Porém a varia-
ção entre as médias de projetos apresentados 
pelos tipos considerados, nesse caso, não é 
tão significativa, o que relativizaria a relevân-
cia desse aspecto da geo grafia do voto. 

Os dados da Tabela 8 sustentam a hipó-
tese de que os deputados dominantes, sejam 
concentrados sejam fragmentados, tenderiam 
a uma atuação pork barrel, buscando produzir 
benefícios desagregados para os seus distritos 

Geografia do voto
Deputados Projetos Média de projetos

por deputadosNº % Nº %

Concentrado

Fragmentado

12

4

75,00

25,00

912

334

73,19

26,81

76,00

83,50

Total 16 100,00 1.246 100,00 –

Tabela 7 – Produção legislativa dos deputados metropolitanos
por geografia do voto

Fonte: ALMG (2011).

Geografia do voto
Deputados Projetos Média de projetos

por deputadosNº % Nº %

Compartilhado

Dominante

11

5

68,75

31,25

713

533

57,22

42,78

64,82

106,60

Total 16 100,00 1.246 100,00 –

Tabela 8 – Produção legislativa dos deputados metropolitanos
por geografia do voto

Fonte: ALMG (2011).



Carlos Vasconcelos Rocha

Cad. Metrop., São Paulo, v. 23, n. 51, pp. 581-603, maio/ago 2021598

eleitorais. A média de projetos apresentados  
pelos deputados dominantes é superior aos 
compartilhados: 106,60 contra 64,82. Ao 
contrário  do defendido por Carvalho (2003, 
p. 179; 2009, p. 3680) e Cervi (2009) de que 
os deputados com base dominante tenderiam 
a apresentar menor número de iniciativas de 
lei, já que esse tipo de ação legislativa não 
seria  o melhor instrumento de alocação de 
benefícios desagregados, que são atendidos 
preferencialmente por emendas orçamen-
tárias individuais. Note-se que os deputados 
dominantes são quantitativamente relevan-
tes, chegando a quase a metade dos parla-
mentares metropolitanos. Isso reforça o in-
centivo de ações pouco abrangentes.

A Tabela 9 trata da relação entre a geo-
grafia do voto dos deputados metropolitanos 
de Minas Gerais e suas iniciativas de apresen-
tação de projetos de lei. Nesse sentido, foram 
consideradas as combinações de dois eixos de 
distribuição espacial da votação de deputados: 
concentração/fragmentação e dominante/
compartilhamento.

Os resultados sugerem que é, no eixo 
dominante/compartilhado, que pode haver 
alguma explicação para a propensão maior 

ou menor de apresentação de projetos de lei 
pelos parlamentares. Os deputados dominan-
tes, sejam concentrados sejam fragmenta-
dos, apresentam uma média de 106,60 pro-
jetos, ao passo que os compartilhados 64,82. 
Já, no eixo concentrado/fragmentado, a va-
riação da média de projetos apresentados é 
baixa: de 76,00 para 83,50, respectivamente 
(ver Tabela 7). 

Assim, as relações estabelecidas na Ta-
bela 9 não parecem ser comparativamente sig-
nificantes. Como os dados apontam, há pouco 
incentivo, aos deputados metropolitanos, pa-
ra apresentação de projetos de lei, já que tais 
parlamentares são minoria: os dominantes, 
que mais tendem a legislar, perfazem 31,25%, 
e os compartilhados, com menos incentivos, 
68,75% dos deputados metropolitanos (ver 
Tabela  8).

Enfim, pode-se ressaltar a necessidade 
de explorar mais detidamente as combina-
ções de configurações espaciais dos votos, 
métodos de agregação e classificação das tra-
jetórias de carreira dos deputados, com abor-
dagens mais individualizadas de cada caso 
específico, o que, no entanto, extrapolaria os 
limites deste trabalho.

Geografia do voto
Deputados Projetos Média de projetos

por deputadosNº % Nº %

Concentrado – Compartilhado

Concentrado – Dominante

Fragmentado – Dominante

Fragmentado – Compartilhado

9

3

2

2

56,25

18,75

12,50

12,50

617

295

238

96

49,52

23,68

19,10

7,70

68,56

98,33

119,00 

48,00

Total 16 100,00 1.246 100,00 –

Tabela 9 – Produção legislativa dos deputados metropolitanos
por geografia do voto

Fonte: ALMG (2011).
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Considerações finais

Para finalizar, cabe delinear algumas conside-
rações sobre o tema trabalhado, ao invés de 
propor resultados categóricos. Mesmo porque 
o número de casos considerados é limitado pa-
ra generalizar conclusões. 

Inicialmente, a hipótese da sub-repre-
sentação das regiões metropolitanas é cor-
roborada, para o caso aqui considerado: com 
cerca de 30% do eleitorado do estado, a RMBH  
elege com os votos metropolitanos cerca de 
22% dos deputados. Assim, a RMBH deveria 
ter 23 deputados – 6 a mais do que os 17 elei-
tos – para manter proporcionalidade com o 
número de eleitores metropolitanos.

No entanto, os dados refutam a proposi-
ção da alta competitividade eleitoral metropo-
litana: a concentração de votação significativa 
em um número limitado de candidatos é pre-
ponderante na RMBH. Porém, à medida que se 
caminha para o núcleo da RMBH, a competiti-
vidade eleitoral de fato aumenta. Ou seja, no 
núcleo da RMBH, especialmente no municí-
pio de Belo Horizonte, a competição eleitoral 
é significativamente maior que a média geral 
do estado. Em contraposição ao entorno me-
tropolitano que é pouco competitivo. Há, na 
verdade, uma relação positiva entre aumento 
de urbanização e aumento da competição, no 
interior da RMBH e não desta em relação ao 
conjunto do estado. 

Os deputados metropolitanos não dis-
crepam, no geral, do padrão apresentado pa-
ra os deputados do estado. O localismo como 
perfil de votação é uma tendência geral, en-
globando, no caso metropolitano, tanto depu-
tados classificados como paroquialistas como 
ostemático/corporativos.

Os dados, por sua vez, sustentam a rela-
ção, proposta por Carvalho, de que deputados 
paroquialistas tendem a apresentar o padrão 
concentrado-dominante; mas, ao contrário do 
imaginado, vários deputados paroquialistas 
são votados nos municípios metropolitanos e 
não no interior do estado. 

Todos os deputados de Belo Horizonte 
são temático-corporativos, o que sustenta a 
ideia de que, num espaço urbanizado, me-
canismos distributivistas teriam menor efi-
ciência na atração de votos. No entanto, em 
municípios conurbados com Belo Horizonte, 
e, portanto, com alto grau de urbanização, 
como Contagem e Sabará, preponderam de-
putados paroquialistas.

Os dados apontam, ainda, que, classi-
ficados pela sua abrangência geográfica, os 
projetos de lei propostos privilegiam os muni-
cípios do interior e o estado na sua totalidade, 
perfazendo, os específicos para a RMBH, cer-
ca de 1/3 do total. Parece, considerando esse 
dado, que há certo descolamento entre a ação 
legislativa dos parlamentares e o seu eleitora-
do, pois, mesmo os deputados que dependem 
dessas regiões para sua eleição, têm um incen-
tivo moderado para tratar das questões metro-
politanas. A tese da conexão eleitoral, nesse 
aspecto, não se mostra robusta.

Ficou sugerido, também, que a apresen-
tação de projetos de lei atenderia mais aos 
objetivos dos parlamentares temático-corpo-
rativos do que aos dos paroquialistas. Estes 
tendem a priorizar outras ações, como apre-
sentação de emendas orçamentárias. Ainda 
nesse sentido, os deputados de votação frag-
mentada teriam maiores incentivos para a pro-
posição de projetos de lei, visando a demarcar 
posições em relação a um eleitorado mais am-
plo. Porém, como essa modalidade é minoria 
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em relação ao conjunto dos deputados metro-
politanos, no agregado o incentivo para pro-
posição de legislações mais compreensivas é 
limitado. Fato que colide com um requisito da 
gestão metropolitana: a adoção de ações mais 
compreensivas e abrangentes.

Especificamente, os resultados suge-
rem que é no eixo dominante/compartilha-
do que pode haver alguma explicação para a 
propensão maior ou menor de apresentação 
de projetos de lei pelos parlamentares. Como 
vimos, em média, os deputados dominantes 
legislam muito mais que os compartilhados. 
Portanto, no agregado, há pouco incentivo 
para os deputados metropolitanos apresen-
tarem projetos de lei, já que os dominantes, 
que mais tendem a legislar, são minoria: 
perfazem apenas 31,25% do conjunto dos 
deputados metropolitanos contra 68,75% de 
compartilhados. Esse seria outro fator que 

impactaria de forma negativa os pressupostos 
da gestão metropolitana, fundamentados em 
ações mais compreensivas.

Enfim, como sugestão de desdobra-
mentos analíticos relevantes do que aqui foi 
tratado, retoma-se a seguinte questão: as 
características da representação parlamen-
tar nos espaços metropolitanos impactariam 
de forma positiva ou negativa a possibilidade 
de oferta de políticas metropolitanas pelo 
legislativo estadual? Pelo que foi desenvol-
vido neste trabalho, pode-se ensaiar uma 
resposta afirmativa, ainda que incipiente. 
Mais que uma conclusão, os argumentos an-
teriores sugerem que há um potencial ana-
lítico inexplorado  ao relacionar geografia do 
voto, características das trajetórias e ação 
legislativa  dos parlamentares  com os requisi-
tos da gestão pública, em geral, e metropoli-
tana, especificamente. 
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Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, Instituto de Ciências Sociais, Departamento de 
Ciências Sociais, Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais. Belo Horizonte, MG/Brasil.
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Notas  

(1) Este trabalho utiliza, em parte, dados do relatório elaborado por Corrêa (2011), sem o qual este 
artigo não poderia ser elaborado.

(2) Esta parte foi desenvolvida de forma mais detalhada em Rocha (2015).

(3) De acordo com dados do TRE-MG, das eleições de 2006.

(4) O grau de concentração/fragmentação é calculado pelo número médio de partidos que competem 
pela maioria dos votos, conforme demonstrado pelo índice do número efetivo de candidatos 
por locais de votação (ver Corrêa, 2011).

(5) Há uma potencial confusão entre os termos fragmentação e dispersão. O primeiro refere-se ao 
padrão de votação dos deputados, e o segundo ao padrão de escolha do eleitorado. Assim, 
quanto mais disperso o voto, mais fragmentada é a votação dos deputados.

(6) Conforme Corrêa (2011), “o conceito de dominância tal como utilizado por Ames (2001) e Carvalho 
(2003), permite apreender o grau em que um determinado deputado é votado nos municípios 
onde obtém a maior parte da sua votação em relação aos demais candidatos” (2011, p. 100).

(7) Adotamos, aqui, a metodologia utilizada por Carvalho, para a definição dos quatro padrões (2003, 
pp. 95-100).

(8) Acrescentamos, ao proposto por Carvalho, uma hipótese sobre a lógica de atuação parlamentar 
compatível com os padrões de votação e a trajetória de carreira dos deputados.

(9) Na verdade, esse padrão constitui uma vertente do paroquialismo, conforme o próprio Carvalho 
(2003, p. 119) sugere. A diferença é que, no primeiro caso, o acesso aos recursos para barganhas 
deve ser negociado com os burocratas e os governantes; no segundo caso, trata-se de pessoas 
que controlam diretamente esses recursos.

(10) Pode ser tomado como uma vertente do padrão temático-corporativo, apresentado a seguir 
(Carvalho, 2003, p. 120).

(11) Tal classificação se relaciona com a caracterização da trajetória de carreira apresentada no 
Quadro 4. Deve-se ressaltar, no entanto, que implica certa artificialidade, especialmente 
em relação a alguns casos específicos, que, ao longo da carreira, mudam de classificação, ao 
acessarem recursos para o clientelismo, como veremos a seguir. 

(12) Para uma abordagem comparativa dos deputados metropolitanos com o conjunto dos 
parlamentares estaduais, consultar Rocha (2015).

(13) Será considerada a produção individual na apresentação de projetos de lei de 16 dos 17 
deputados metropolitanos, já que não consta qualquer iniciativa relacionada com o deputado 
Antonio Genaro Oliveira.

(14) Várias outras atividades parlamentares poderiam ser consideradas: por exemplo, o 
encaminhamento de demandas de prefeitos e lideranças, os discursos em plenário e as 
proposições de emendas parlamentares. Porém, em tese, como legislar através da apresentação 
de projetos de lei é a principal função dos deputados, considera-se que tal atividade fornece um 
indicador privilegiado para exame da “conexão eleitoral”.
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(15) Vale reproduzir uma observação de Cervi (2009, p. 164), com base em Ames, mesmo sem analisá-
-la para o caso aqui em questão: deputados apresentam projetos de lei não com a intenção 
de vê-los aprovados – pois a expectativa de sua implementação pelo Executivo é baixa –, mas 
visando a marcar posição sobre temas de interesse dos seus eleitores. Evidência disso, segundo 
o autor, é que, entre 1989 e 1991, foram apresentados 6,6 mil projetos de lei pelos deputados 
federais brasileiros, sendo aprovados apenas 43.

(16) Considerou-se o impacto nos municípios da RMBH, nos municípios do interior e em todo o 
estado.

(17) Os projetos foram classificados, nesse quesito, segundo o número de pessoas impactadas: 
individual (pode ser, por exemplo, cidadania honorária), segmentado (poder ser do interesse de 
uma categoria profissional) e geral (que impacta potencialmente toda a população do estado).

(18) Os projetos foram classificados como de utilidade pública, nos casos em que se referem a 
instituições que passam a gozar benefícios do Executivo estadual; homenagem, nos casos em 
que visam a homenagear pessoas ou entidades; e autorizatórios, nos casos em que autorizam o 
poder Executivo a realizar obra, investimento ou qualquer outro tipo de ação.
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